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Inclui a Caminhada da Seca no roteiro turístico do Estado do
Ceará por sua destacada relevância cultural, turística e religiosa.

 

 

.A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

 

Art. 1º – Fica incluída no roteiro turístico do Estado do Ceará a Caminhada da Seca, que acontece
anualmente no Município de Senador Pompeu, por sua destacada relevância cultural, turística e religiosa.

Art. 2º – A inclusão da Caminhada da Seca no roteiro turístico do Estado tem por finalidade estimular o
turismo na região com a geração de emprego e renda e incentivar o desenvolvimento local.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Sala das Sessões,          de agosto de 2021

 

Deputado Acrísio Sena

 

 

JUSTIFICATIVA
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A Caminhada da Seca foi fundada em 1982 pelo Padre Albino Donati com a finalidade de reverenciar as
pessoas anônimas que morreram vítimas da seca e das condições desumanas do Campo de Concentração
que era usado, na grande estiagem de 1932, com a finalidade de isolar os retirantes da seca para que não
chegassem à Capital.

Estima-se que apenas no Campo de Concentração do Patu, em Senador Pompeu, passaram mais de vinte
mil pessoas. O espaço era precário e foi palco de, oficialmente, 1.637 mortes por fome, sede e doenças
não tratadas. Se avalia que o número de vítimas é muito maior devido à subnotificação dos óbitos. Há
informações sobre um surto de sarampo que vitimou quase toda a população de crianças que ali vivia.

A Caminhada da Seca se originou na devoção popular às Santas Almas da Barragem, vítimas da seca de
1932. Os corpos eram, incialmente, enterrados em valas. Foi construído, em mutirão por moradores da
região, o Cemitério da Barragem em homenagem aos mortos de fome e doença no campo de Senador
Pompeu, local onde são cumpridas promessas e é o ponto final da Caminhada. Por cinquenta anos,
sobreviventes e descendentes dos retirantes da seca cumpriram o ritual de oferecimento de pão e água nos
túmulos e de acender velas aos pés do cruzeiro.

Atualmente, a Caminhada da Seca, além de reverenciar as vítimas do Campo de Concentração do Patu,
expõe queixas sociais e cobra políticas públicas que mitiguem as dificuldades que a convivência com o
semiárido acarreta.

Pelas razões apontadas, solicito de meus pares a aprovação da presente proposição.

 

 

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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LIDO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 05 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA
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PROJETO DE LEI Nº 360/2021

AUTORIA: DEPUTADO ACRÍSIO SENA

MATÉRIA: INCLUI A CAMINHADA DA SECA NO ROTEIRO
TURÍSTICO DO ESTADO DO CEARÁ POR SUA DESTACADA
RELEVÂNCIA CULTURAL, TURÍSTICA E RELIGIOSA

 

 

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 360/2019

 que Deputado Acrísio Sena “INCLUI A CAMINHADA DA SECA NO ROTEIRO TURÍSTICO DO
ESTADO DO CEARÁ POR SUA DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL, TURÍSTICA E
RELIGIOSA.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º – Fica incluída no roteiro turístico do Estado do Ceará a Caminhada
da Seca, que acontece anualmente no Município de Senador Pompeu, por sua
destacada relevância cultural, turística e religiosa.

Art. 2º – A inclusão da Caminhada da Seca no roteiro turístico do Estado tem
por finalidade estimular o turismo na região com a geração de emprego e
renda e incentivar o desenvolvimento local.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca:

 

A Caminhada da Seca foi fundada em 1982 pelo Padre Albino Donati com a finalidade de reverenciar as
pessoas anônimas que morreram vítimas da seca e das condições desumanas do Campo de Concentração
que era usado, na grande estiagem de 1932, com a finalidade de isolar os retirantes da seca para que
não chegassem à Capital.

Estima-se que apenas no Campo de Concentração do Patu, em Senador Pompeu, passaram mais de vinte
mil pessoas. O espaço era precário e foi palco de, oficialmente, 1.637 mortes por fome, sede e doenças
não tratadas. Se avalia que o número de vítimas é muito maior devido à subnotificação dos óbitos. Há
informações sobre um surto de sarampo que vitimou quase toda a população de crianças que ali vivia.

A Caminhada da Seca se originou na devoção popular às Santas Almas da Barragem, vítimas da seca de
1932. Os corpos eram, incialmente, enterrados em valas. Foi construído, em mutirão por moradores da
região, o Cemitério da Barragem em homenagem aos mortos de fome e doença no campo de Senador
Pompeu, local onde são cumpridas promessas e é o ponto final da Caminhada. Por cinquenta anos,
sobreviventes e descendentes dos retirantes da seca cumpriram o ritual de oferecimento de pão e água
nos túmulos e de acender velas aos pés do cruzeiro.

Atualmente, a Caminhada da Seca, além de reverenciar as vítimas do Campo de Concentração do Patu,
expõe queixas sociais e cobra políticas públicas que mitiguem as dificuldades que a convivência com o
semiárido acarreta.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).
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Ao reconhecer como de destacada relevância cultural, turística e religiosa do Estado do Ceará, a
, a propositura versa sobre tema afeto a patrimônio histórico e cultural, e, nos termoscaminhada da seca

do art. 24, VII, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

 

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3  do art. 215o

da Constituição Federal[1], editou a Lei Federal n° 12.343, de 02 de novembro de 2010, que Institui o
Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais -

.SNIIC e dá outras providências

 

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º). Ademais, existindo Lei Federal
de normas gerais (CF, art. 24, § 1º), poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher
os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º).

 

Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno da temática retratada na presente
proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

 

 Em vista disso, encontra-se em vigência a Lei Estadual nº 13.078, de 20 de dezembro 2000, que Dispõe
,sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará

órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto[2].

 

Posteriormente, o Estado do Ceará editou ainda a Lei nº 13.465, de 05 de maio de 2004, que Dispõe
 prescrevendo que Sobre a Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, o patrimônio

histórico e artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do
Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do

[3].Patrimônio Cultural

 

Dessa forma, tem-se que, nesse aspecto, a propositura contraria disposição legal, pois, no âmbito do
Estado do Ceará, o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento do
Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural – COEPA, havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle,
reconhecendo/declarando um bem como patrimônio histórico e artístico.

 

Inobstante, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida
social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas,
plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas
culturais coletivas).
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A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como
patrimônio imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os
grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural." 
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial[4], ratificada pelo Brasil em março de 2006.

 

Para atender às determinações legais e criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à preservação
desses bens imateriais, o IPHAN coordenou os estudos que resultaram na edição do Decreto nº 3.551, de
04 de agosto de 2000[5], que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem
o patrimônio cultural brasileiro e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) -
e consolidou o Inventário Nacional de Referências Culturais (INCR).

 

O reportado registro é um instrumento legal de preservação, reconhecimento e valorização do patrimônio
imaterial do Brasil, composto por bens que contribuíram para a formação da sociedade brasileira.

 

Esse instrumento é aplicado àqueles bens que obedecem às categorias estabelecidas pelo Decreto:
celebrações, lugares, formas de expressão e saberes, ou seja, as práticas, representações, expressões,
lugares, conhecimentos e técnicas que os grupos sociais reconhecem como parte integrante do seu
patrimônio cultural. Ao serem registrados, os bens recebem o título de Patrimônio Cultural Brasileiro e
são inscritos em um dos quatro Livros de Registro, de acordo com a categoria correspondente.

 

No âmbito do Estado do Ceará, que a Lei nº 13.427, de 30 de dezembro de 2003 ( Institui, no âmbito da
Administração Pública Estadual, as Formas de Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou

 definiu que:  a instauração do processo de)Intangível que constituem Patrimônio Cultural do Ceará (I)
Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área
cultural, a qualquer cidadão ou associação civil;  as propostas de registro, instruídas com(II)
documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura;  (III) a Secretaria da Cultura emitirá

, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins deparecer sobre a proposta de registro
manifestação dos interessados;  decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, (IV) o processo será
encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o

;  incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião (IV) no caso de decisão favorável do
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro

 “ ”[6].correspondente e receberá o título de Patrimônio Cultural do Ceará

 

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso que seja
feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar em
qualquer das áreas: saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto de
lei de iniciativa parlamentar.

 

Como se vê, as disposições da presente propositura – tanto no que se refere ao patrimônio histórico e
artístico, quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial estão retratadas por
intermédios dos dispositivos supra mencionados.
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Consoante demonstrado, em relação aos primeiros, cabe ao Departamento do Patrimônio Cultural
da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural –
COEPA, assim passar a considerá-los. No tocante aos de natureza imaterial, o reconhecimento se

 dá após a instauração de um processo, passando pela apreciação da Secretaria da Cultura e
julgamento pelo Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, de sorte que
sob qualquer ângulo que se avalie a presente proposição se constata óbice para que projeto de lei de
iniciativa legislativa declare um bem como Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural de Natureza
Imaterial.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, conforme acima mencionado, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA,
José Afonso da. , pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo

 

Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 

O projeto de lei em estudo trata da inclusão da caminhada da seca no roteiro turístico do Estado do Ceará,
matéria que compete a essa casa legislativa. No entanto, conforme a explanação supra, a competência
para determinar o que é relevante para tornar-se patrimônio histórico, cultural e paisagístico etc, é do
poder executivo através de suas secretarias e órgãos criados para este fim, não podendo o poder
legislativo editar lei com essa finalidade.

 

Aparte final do artigo primeiro do projeto em estudo fere a distribuição de competência legislativa,
quando afirma ter a caminhada da seca relevância cultural, turística e religiosa, adentrando em matéria
cuja iniciativa legislativa é privativa ao Chefe do Poder Executivo Estadual.]
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Art. 1º – Fica incluída no roteiro turístico do Estado do Ceará a Caminhada da
Seca, que acontece anualmente no Município de Senador Pompeu, por sua
destacada relevância cultural, turística e religiosa.

 

 

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição do Estado do Ceará, sob pena de flagrante

, por atentar contra o princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º,vício de inconstitucionalidade formal
CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

Conforme dito acima, a parte final do artigo 1º do projeto em estudo, enfoca tema relativo à organização
, conforme determinado no art.e ao funcionamento do Poder Executivo, da administração estadual

60, § 2º, alínea “c” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de competência de iniciativa do
Chefe do Poder Executivo.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, CONTANTO QUE HAJA A SUPRESSÃO DA PARTE FINAL DO ARTIGO 1º   (por sua

 por violar o princípio da separação dos poderes, e),destacada relevância cultural, turística e religiosa
assim, ficar em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese
dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;

II produção, promoção e difusão de bens culturais;
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[2] Art. 1º  Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do
Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III  - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

 

[3] Art. 2º. Constitui o patrimônio histórico e artístico do Ceará os bens móveis e imóveis, as obras de
arte, as bibliotecas, os documentos públicos, os conjuntos urbanísticos, os monumentos naturais, as
jazidas arqueológicas, as paisagens e locais cuja preservação seja do interesse público, quer por sua
vinculação a fatos históricos memoráveis, quer por seu excepcional valor artístico, etnográfico, folclórico
ou turístico, assim considerados pelo Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura,
ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural–COEPA, e decretado o tombamento
por ato do Chefe do Poder Executivo, na forma do estabelecido no Capítulo II desta Lei.

 

[ 4 ]          
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Convencao%20Salvaguarda%20Patrim%20Cult%20Imaterial%202003.pdf

[5] Art.1  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônioo

cultural brasileiro.

Art. 2  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro:o

I - o Ministro de Estado da Cultura;

II -  instituições vinculadas ao Ministério da Cultura;

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal;

IV - sociedades ou associações civis.

Art.  3     As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão dirigidas aoo

Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as submeterá ao
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

§ 1   A instrução dos processos de registro será supervisionada pelo IPHAN.o

§  2     A instrução constará de descrição pormenorizada do bem a ser registrado, acompanhada dao

documentação correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente
relevantes.

§  3     A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, pelaso

unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos específicos sobre a
matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

§ 4   Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará o processoo

ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação.
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§ 5   O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, para eventuaiso

manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho Consultivo do Patrimônio
Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do parecer.

Art. 4   O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, será levado ào

decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural.

Art.  5     Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem seráo

inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". (grifo inexistente
no original)

[6] Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as formas de registro dos bens
culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio cultural do Ceará.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das
entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da
Cultura.

§ 1º. A Secretaria da Cultura, sempre que necessário, orientará os proponentes na montagem do processo.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário
Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o
bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada AUGUSTA BRITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 360/2021, QUE INCLUI A
CAMINHADA DA SECA NO ROTEIRO TURÍSTICO DO ESTADO DO
CEARÁ POR SUA DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL,
TURÍSTICA E RELIGIOSA.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo deputado Acrisio Sena, que inclui a Caminhada da Seca no
roteiro turístico do Estado do Ceará por sua destacada relevância cultural, turística e religiosa.

Em sua justificativa argumenta que:

“A Caminhada da Seca foi fundada em 1982 pelo Padre Albino Donati com a finalidade de reverenciar as
pessoas anônimas que morreram vítimas da seca e das condições desumanas do Campo de Concentração
que era usado, na grande estiagem de 1932, com a finalidade de isolar os retirantes da seca para que não
c h e g a s s e m  à  C a p i t a l .
Estima-se que apenas no Campo de Concentração do Patu, em Senador Pompeu, passaram mais de vinte
mil pessoas. O espaço era precário e foi palco de, oficialmente, 1.637 mortes por fome, sede e doenças
não tratadas. Se avalia que o número de vítimas é muito maior devido à subnotificação dos óbitos. Há
informações sobre um surto de sarampo que vitimou quase toda a população de crianças que ali vivia. A
Caminhada da Seca se originou na devoção popular às Santas Almas da Barragem, vítimas da seca de
1932. Os corpos eram, incialmente, enterrados em valas. Foi construído, em mutirão por moradores da
região, o Cemitério da Barragem em homenagem aos mortos de fome e doença no campo de Senador
Pompeu, local onde são cumpridas promessas e é o ponto final da Caminhada. Por cinquenta anos,
sobreviventes e descendentes dos retirantes da seca cumpriram o ritual de oferecimento de pão e água nos
túmulos e de acender velas aos pés do cruzeiro. Atualmente, a Caminhada da Seca, além de reverenciar as
vítimas do Campo de Concentração do Patu, expõe queixas sociais e cobra políticas públicas que
mitiguem as dificuldades que a convivência com o semiárido acarreta.”
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II – ANÁLISE

Em   relação   à   competência   legislativa   sob   exame,   cabe   destacar   que   a   capacidade   de   auto
administração decorre   das   normas   que   distribuem   as   competências   deverá observar sob pena de
flagrante vício, inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Norteados   pelos   princípios   protetivos   da   fauna,   determinados   entes   federados   -   como,   por 
exemplo, Distrito  Federal  (Lei  nº  6.721/20[12]),  Paraná  (Lei  nº  18.668/15[13]),  Santa  Catarina 
(Lei   nº18.009/20[14]), Rio de Janeiro (Lei nº 7.814/17[15]), Pernambuco (Lei nº 16.498/18[16]), São
Paulo (Lei nº  15.316/14[17]),  Amazonas  (Lei  nº  289/15[18])  –  passaram  então  a  legislar  e  a 
proibir  os  testes  com animais  para  confecção  de  produtos  de  higiene  pessoal,  de  forma  mais 
restritiva,  idêntica  ao  almejado pelo Parlamentar na presente proposição.

Importante destacar que nossa Constituição máxima atribuiu competências aos entes federados para editar
leis e normas voltadas às políticas de caráter protetivo de preservação da fauna (art. 23, inciso VII,  art. 
24,  inciso  VI,  da  CF),  devidamente  tutelados  pelo  direito  constitucional  pátrio,  que  assegura  a
participação ativa do Estado, também, através de prestações de cunho positivo (art. 225 e art. 259, da
CF),consubstanciados em uma . competência legislativa não vedada pela CF/88.

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa,in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além daproposta de
emenda à Constituição Federal e à ConstituiçãoEstadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”
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Importante destacar que a proposição em estudo não incorre em ilegalidade, haja vista que não se encaixa
nos  pressupostos  proibitivos  da  Lei  Estadual  que  rege  os  bens  culturais  do  Estado  do Ceará.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro  do  proposto  no  art.  60,  I,  da  Constituição  Estadual,  que  prevê  a  competência  residual  dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

O projeto em estudo tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa. Além
disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na
legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 360/2021 ofertamos PARECER
FAVORÁVEL.

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E DEZESSEIS

INCLUI A CAMINhADA DA SECA NO
TURÍSTICO DO ESTADO DO CEARÁ
DESTACADA RELEVÂNCL4L CULTURAL,
E RELIGIOSA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

ROTEIRO
POR SUA

TURÍSTICA

Art. 1.° Fica incluída, no roteiro turístico do Estado do Ceará, a Caminhada da Seca, que
acontece anualmente no Município de Senador Pompeu, por sua destacada relevância cultural, turística
e religiosa.

Art. 2.° A inclusão da Caminhada da Seca no roteiro turístico do Estado tem por fmalidade
estimular o turismo na região com a geração de emprego e renda e incentivar o desenvolvimento local.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 4.° c revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D EMBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos 15 de setembro

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEI’. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE.PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3.~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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